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Resumo 

 Introdução: os movimentos sociais e as mobilizações sociopolíticas contribuíram para a 

elaboração de políticas públicas que beneficiam os índios, assim eles conseguiram conquistar e 

garantir seus direitos sociais específicos já previstos na Constituição Federal Brasileira de 1988. A 

situação de crise enfrentada devido à pandemia do COVID-19 tem causado piora dos indicadores de 

saúde, com destaque para as doenças infecciosas e imunopreviníveis que ocupam uma posição 

relevante no perfil epidemiológico indígena. Objetivo: descrever a situação socioepidemiológica da 

pandemia entre a população indígena brasileira no período de 2020 a 2022. Metodologia: trata-se 

de uma pesquisa socioepidemiológica de abordagem quantitativa, documental, onde foram 

abordadas as variáveis: número de casos confirmados, suspeitos, recuperados e óbitos em cada estado 

da Unidade Federativa; estratégias de vacinação dessa população por faixa etária; medidas 

preventivas e planos de contingências que foram adotados para controlar, evitar complicações e 

avanços da doença. Resultados: os dados foram coletados do Boletim Epidemiológico da Secretaria 

Especial de Saúde Indígena (SESAI), sendo as informações obtidas junto a cada um dos trinta e 
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quatro Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI). Foram registrados até o presente momento 

928 óbitos. A Campanha de Vacinação contra a covid-19 teve início em 19 de janeiro de 2021. 

Conclusão: os boletins epidemiológicos disponibilizados pela SESAI, apresentando os números 

totais de casos por DSEI, estes não apresentam a base de dados, mostrando apenas informações 

desagregadas, ou seja, tendenciosas sobre os povos atingidos. Evidencia-se ainda significativa 

insatisfação dos profissionais envolvidos e da população alvo, merecendo estudos primários para 

melhor discernimento da situação.  

 

Palavras-chave: Epidemiologia; Pandemia; COVID-19; Etnias Indígenas. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Durante muito tempo, foi ensinado na maioria das escolas e mesmo nas Universidades, 

nos estudos sobre a História do Brasil, a visão de que os índios eram os povos nativos 

vitimados por inúmeros massacres, extermínios e genocídios provocados pela invasão 

portuguesa a partir de 1500. Os índios eram vistos como um problema para o 

desenvolvimento nacional, já que estavam envolvidos em conflitos de interesse 

econômico em torno da posse de terras1-2. 

 O primeiro autor brasileiro que discutiu o problema indígena foi Darcy Ribeiro 

em seu livro Os índios e a civilização, sendo uma referência em estudos sobre os 

indígenas brasileiros, onde ele retrata todas as opressões sobre os índios na História do 

Brasil. As ideias contidas nesse livro, em muito influenciaram a visão de muitos 

estudiosos e o senso comum a respeito dos índios e suas expressões socioculturais1. 

 Ao contrário do que são abordados em estudos, os índios não fizeram parte 

apenas da formação do Brasil no momento inicial da colonização portuguesa, eles estão 

presentes ao longo de toda a história e do desenvolvimento deste país. A partir do século 

XX ocorreram diversas transformações positivas em relação aos indígenas, tanto nas 

questões institucionais políticas como na ação direta do Estado e dos órgãos de proteção 

que favoreceram a visibilidade da presença indígena no território brasileiro3-4. 

 Em 1910, após o Segundo Império, foi criado o Serviço de Proteção ao Índio 

(SPI) para a tutela dos povos indígenas no Brasil, com o objetivo de intervir que o 

processo civilizatório interferisse nas condições de vida dos índios, principalmente os da 

região amazônica e adjacências, criando estruturas protecionistas5. 

 Os movimentos sociais e as mobilizações sociopolíticas levaram a elaboração 

de políticas públicas que beneficiam os índios, dessa forma eles conseguiram conquistar 

e garantir seus direitos sociais específicos aprovados na Constituição Federal de 1988 

atualmente em vigor, reconhecendo os direitos as terras onde esses indígenas habitam, 

atendimento a saúde desses povos, educação escolar diferenciada e a valorização 

sociocultural1, 6.  

 A relação dos povos indígenas com os Estados brasileiros, sempre foi de 

grandes conflitos, pois estes sempre foram alvos de preconceitos que perduram até os 

dias atuais, essa resistência vem desde o direito à terras, seus direitos individuais e 

sociais garantidos constitucionalmente, lutando por melhores condições de vida, por 

políticas públicas que respeitem sua diversidade étnica e a ancestralidade7.  

Alguns grupos de pesquisadores afirmam que os indígenas foram “aculturados”, devido 

a mestiçagem que ocorreu na sociedade. Esses indígenas são chamados de “caboclos”, 

por se tratar de indivíduos que se consideram indígenas sem serem autênticos8. 
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Mesmo com poucos estudos relacionados a saúde da população indígena no Brasil, é 

evidente que as condições de marginalização socioeconômica têm grande impacto sobre 

o perfil de saúde indígena, tendo um destaque para as doenças infecciosas que ocupam 

um papel de destaque no perfil epidemiológico indígena9.  

 Os conhecimentos indígenas a respeito de saúde estão associados a métodos 

próprios de interpretação, sobre prevenção, tratamento e cura de doenças, com base em 

fatores socioculturais, históricos e ambientais. Devido ao seu relacionamento com os 

recursos naturais, os índios utilizam esses recursos da natureza como um arcabouço 

terapêutico em seu processo de saúde-doença10-11. 

 Atualmente, devido à pandemia do Coronavírus (COVID-19) vários territórios 

indígenas têm sido atingidos, com um alto número de infectados e mortos, devido ao 

descaso das autoridades, falta de políticas públicas para levar informações a respeito de 

prevenção e atendimento à saúde12. 

 Em decorrência da pandemia do COVID-19 e da política do isolamento social, 

muitas comunidades indígenas encontravam-se com o acesso fechado para receber 

visitantes e pesquisadores. Atualmente este acesso já está liberado, no entanto com 

algumas restrições, como barreiras sanitárias a fim de controlar o acesso às terras. A 

situação de crise enfrentada atualmente, devido a pandemia do COVID-19, tem causado 

grandes impactos psicológicos na população em geral. Esses povos e comunidades estão 

vulneráveis pelos ataques históricos e recentes, e pela maneira como foram e são 

tratados pelo Estado brasileiro. Alguns indígenas estão utilizando remédios naturais e 

tradicionais dos seus territórios, demonstrando a força dos conhecimentos ancestrais e 

da etnobiodiversidade. Cabe aos profissionais de saúde, dentre eles, órgãos 

governamentais, ONG’s e enfermeiros que os acompanham, fazer essa conscientização 

através de palestras e eventos com o objetivo de orientá-los sobre os cuidados e medidas 

que devem ser adotados para uma melhor prevenção de todos1, 13. 

 Dessa forma surge a pergunta: Qual a situação da COVID-19 entre a 

população indígena brasileira?  

 

OBJETIVO 

 

O presente estudo tem como objetivo geral descrever a situação socioepidemiológica da 

pandemia entre a população indígena brasileira no período de 2020 a 2022. E como 

objetivos específicos: realizar um levantamento de casos e óbitos confirmados nessas 

comunidades, identificar quais medidas preventivas são adotadas para evitar 

complicações e aumento dos casos, quantificar como está sendo realizada a vacinação 

dessas etnias por faixa etária.  

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa socioepidemiológica de abordagem quantitativa, de dados 

secundários, de caraterísticas descritiva, retrospectiva, transversal e a partir dos dados 

do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena cujas unidades de análises foram as 

aldeias indígenas dos Estados brasileiros. Os dados considerados no estudo estão 

compreendidos entre 2020 à 202214. 

 Os métodos Epidemiológicos “[...] devem ser entendidos como um certo 

número de estratégias adaptadas para aplicação a situações próprias do estudo da 

saúde da população, que também são utilizadas, na metodologia científica”. No que se 
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refere a estudos descritivos, o mesmo autor infere que “[...] informam sobre a frequência 

e a distribuição de um evento. Tem o objetivo de descrever epidemiologicamente os 

dados colhidos na população. Por vezes, a descrição tem como foco fatores de risco na 

população estudada15. 

 Aponta-se que a realização de estudos epidemiológicos é muito importante 

para que sejam identificadas as causas ou a etiologia das doenças e seus fatores de 

risco. Assim, é possível desenvolver estratégias preventivas que reduzam ou mesmo 

eliminem a exposição aos fatores de risco. A finalidade primordial desses estudos é a 

redução da morbidade e mortalidade por agravos ou doenças16. 

 São etapas deste estudo: problematização, revisão da literatura, elaboração de 

um instrumento de coleta de dados, levantamento e análise dos dados, redação do 

relatório final da pesquisa e defesa pública.   

 Serão abordadas as seguintes variáveis: número de casos confirmados, 

suspeitos, recuperados e óbitos em cada estado da Unidade Federativa; estratégias de 

vacinação dessa população por faixa etária; medidas preventivas e planos de 

contingências que foram adotados para controlar, evitar complicações e avanços da 

doença. Esses dados serão tabulados, apresentados e discutidos a partir dos recursos da 

estatística descritiva simples com recursos como tabelas e gráficos. 

 Na apresentação e discussão dos dados não foram inseridos dados 

relacionados ao número de casos recuperados e descartados para COVID-19. 

 Por tratar-se de um estudo a partir de dados secundários não foi necessária a 

apreciação ética pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), pois as informações são de 

domínio público, não foram coletadas de maneira individualizada e/ou nominal. Dessa 

forma os dados obtidos foram anônimos, ou seja, não há qualquer possibilidade de dano 

de ordem física ou moral na perspectiva do indivíduo e das coletividades, por terem 

sidos respeitados os princípios contidos na Resolução 466, de 12 de dezembro de 2012. 

 

RESULTADOS 

 

SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA 

Os dados atualizados sobre a situação do coronavírus em indígenas foram retirados do 

boletim epidemiológico da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI). As 

informações são obtidas junto a cada um dos trinta e quatro Distritos Sanitários 

Especiais Indígenas (DSEI) (Figura 1)17-18. 

 

Figura 1: Área de abrangência dos trinta e quatro Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) 

no Brasil. 

 
Fonte: SESAI/MS, 2022 
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No Brasil, as maiores taxas de óbitos por COVID-19 foram registradas nos Estados de 

Roraima com 116 óbitos (DSEI – Leste de Roraima), seguido de Mato Grosso do Sul com 

114 óbitos (DSEI – Mato Grosso do Sul) e dos estados do Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina com 86 óbitos (DSEI – Interior Sul). No geral, contabilizando o número de 

mortes de todas as aldeias brasileiras, representadas por cada DSEI do País, foram 

registrados até o presente momento 928 óbitos (Quadro 1). 

 

Quadro 1: Casos suspeitos, confirmados, recuperados e óbitos por COVID-19 por estado do Brasil. 

 
Fonte: SESAI/MS, 2022. 

Os casos confirmados são cumulativos. 

Os casos registrados em recuperados e óbitos já estão contabilizados nos casos confirmados. 

CASO CONFIRMADO: caso com resultado positivo por confirmação laboratorial ou confirmados por 

critérios clínico, clínico-epidemiológico e clínico-imagem. 

RECUPERADOS: Casos confirmados que passaram por 10 dias em isolamento domiciliar, a contar da 

data de início dos sintomas e que estão há 24 horas assintomáticos.  

 

Dentre os casos confirmados de janeiro a setembro de 2022, 5.884 (55%) são do sexo 

feminino apresentando a faixa etária com maior número de casos confirmados dentro de 

20 a 29 anos, com 1.268 casos. Em relação ao sexo masculino, a faixa etária mais 

acometida foi a de 30 a 39 anos de idade, com 956 casos (Gráfico 1)17. 
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Gráfico 1: Distribuição dos casos e taxa de incidência de covid-19 em indígenas atendidos pelo 

SASISUS, segundo sexo e faixa etária, no ano de 2022. 

 
 

VACINAÇÃO 

 

A SESAI solicitou aos DSEI o desenvolvimento de seus respectivos planejamentos e 

junto aos gestores colaboraram na construção desses planos, trazendo elementos 

fundamentais para promover uma campanha de vacinação de forma segura e 

integrada17. 

 Conforme o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a covid-19, 

os indígenas atendidos pelo Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do SUS 

(SASISUS), foram considerados um grupo prioritário da vacinação, assim como os 

trabalhadores da saúde que atuam nos DSEI17. 

 Quando o Brasil recebeu os primeiros 3 milhões de doses, 820.394 doses foram 

enviadas aos DSEI (primeira e segunda dose da vacina), o que representa cerca de 30% 

das primeiras doses do imunizante recebidas pelo Brasil. Mostrando que a população 

indígena atendida pelo governo federal foi prioridade absoluta. A Campanha de 

Vacinação contra a covid-19 teve início em 19 de janeiro de 202117. 

 Para o monitoramento de quantidades dos imunizantes aplicados na população 

indígena, foi elaborado um painel interno em 03 de fevereiro de 2021, onde possuem as 

informações preenchidas pelos DSEI diariamente, especificando por quantidade e por 

faixas etárias prioritárias de vacinação, além dos trabalhadores do SasiSUS17.  

 Até o dia 20 de setembro, o grupo de 5 a 11 anos alcançou uma cobertura vacinal 

de primeira dose de 78% e de segunda dose de, apenas, 45%. A população de 12 a 17 

anos teve um aumento para 84% com a primeira dose e 65% com segunda dose. A faixa 

etária de 18 anos ou mais representou 92% de vacinados com a primeira dose e 87% com 

a segunda dose ou dose única da vacina contra a covid-19. Para a dose reforço e dose 

adicional foram totalizadas 284.004 doses aplicadas (Tabela 1)17. 

 

DOCUMENTOS TÉCNICOS 

 

Desde 28 de janeiro de 2020, O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria Especial de 

Saúde Indígena, vem disponibilizando, uma série de documentos técnicos para que os 

povos indígenas, gestores e colaboradores pudessem adotar medidas para prevenir e 

tratar a infecção pelo Novo Coronavírus17-18. 

             Dentre os documentos produzidos pela SESAI, encontram-se portarias, informes 

técnicos, relatórios, recomendações, protocolos de manejos clínicos, boletins 

epidemiológicos, ações das Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI), 

Planos de Contingências Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus em 
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Povos Indígenas para os 34 (trinta e quatro) DSEI; Plano Nacional da Vacinação contra 

a covid-19 e recomendações gerais17-20. 

 Cada DSEI elaborou seu respectivo Plano de Contingência Distritais para 

Infecção Humana pelo novo Coronavírus (covid-19), ou seja, possuindo um plano com o 

nível de resposta e estrutura para as diferentes situações, visando ao enfrentamento da 

pandemia covid-1918,  

 

Tabela 1: Doses aplicadas e percentual de população indígena vacinada assistidas pelo SASISUS, 

por DSEI, até 20 de setembro de 2022. 

 
Foram realizados cursos de atualização para as Equipes Multidisciplinares de Saúde 

Indígena. No entanto, a SESAI também empreendeu ações educacionais, com destaque 

para os Agentes Indígenas de Saúde e de Saneamento18-20. 

O curso de Prevenção e Papel dos Agentes Indígenas de Saúde (AIS) e de 

Agentes Indígenas de Saneamento (AISAN) foi iniciado em 2020, tendo como objetivo 

orientar os AIS e AISAN, para o enfrentamento da covid-19 no âmbito da Saúde 

Indígena (Figura 2). Foi ofertado na modalidade on-line com vídeos instrucionais e 

material de apoio específico18. 

 

Figura 2: curso de Prevenção e Papel dos Agentes Indígenas de Saúde (AIS) e de Agentes Indígenas 

de Saneamento (AISAN). 

 
Fonte: SESAI/MS, 2022. 

 

A SESAI continua publicando vídeos informativos e educativos direcionados ao 

fortalecimento da comunicação com população indígena, agentes indígenas de saúde, 

agentes indígenas de saneamento e outros trabalhadores da saúde sobre enfrentamento 

à covid-1917-19. 
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Foram publicados alguns vídeos institucionais sobre as medidas tomadas para o 

enfrentamento da pandemia, bem como cartazes para publicação em aldeias, como 

forma de conscientização sobre a vacinação (Figura 3), a respeito da pandemia e formas 

de prevenção, esses cartazes eram colocados de acordo com o idioma falado naquela 

comunidade (Figura 4 e 5)17-18. 

 

Figura 3: Cartazes com orientações a respeito da vacina e pós-vacina. 

 
Fonte: SESAI/MS, 2022. 

 

Figura 4: Cartazes com orientações a respeito da pandemia do COVID-19 no idioma da tribo dos 

Paumari e dos Jamamadi, respectivamente. 

 
Fonte: SESAI/MS, 2022. 

 

Figura 5: Cartazes com orientações a respeito da prevenção da pandemia do COVID-19 no idioma 

português e traduzido para o Guarani, respectivamente 

 
Fonte: SESAI/MS, 2022. 
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DISCUSSÕES 

 

A saúde é um direito social e fundamental para todos os seres humanos, no entanto nem 

todos recebem as mesmas condições básicas de saúde, por isso é importante saber em 

que patamar se encontra a eficácia da Constituição e das normas que protegem os povos 

indígenas19. 

Esses povos merecem uma atenção especial, por estarem em uma situação 

mais vulnerável em relação ao coronavírus, devido ao seu isolamento, esses povos estão 

especialmente indefesos e podem ser exterminados caso a doença se espalhe por suas 

aldeias20.  

Por anos, esses povos buscam o direito de existir, de não ser exterminado e 

sempre buscando medidas para evitar o genocídio e etnocídio de suas tribos no Brasil. O 

grande problema está no fato de que os estados brasileiros falham na disposição de 

garantir direitos ou de manter os que já são concebidos em normativas já existentes, 

como também a falta de políticas públicas nessas comunidades19-21. 

Somente depois do século XX, a partir da Constituição de 1988, que 

reconheceu os direitos dos índios, suas organizações sociais, costumes, tradições e 

direitos a terra, foram que os indígenas passaram a serem vistos como parte integrante 

da nação e titulares de direitos. Estabelecendo novos marcos para as relações entre o 

Estado, a sociedade brasileira e os povos indígenas, na medida em que passou a 

garantir o respeito e a proteção à cultura das populações originárias19-21. 

Apesar de hoje já existirem várias leis, mas para executá-las, é preciso 

combater o racismo que é histórico, estrutural e institucional. Além de que a população 

indígena hoje no Brasil tem o direito de buscar maior integração, bem como de se 

manter intacta em sua cultura, aldeada, se assim entender que é a melhor forma de 

preservação22. 

Desde que o Brasil reconheceu que estava sob influência da pandemia do novo 

coronavírus, começaram-se a adotar medidas preventivas no combate ao vírus. No início 

da pandemia foram feitas análises de diversos documentos oficiais, entre eles os 

Informes Técnicos da Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), onde foram 

detectadas algumas inconsistências relevantes nas orientações da Sesai voltadas ao 

atendimento e monitoramento de casos de contaminação, podendo em vez de reduzir os 

danos da pandemia, aumentar ainda mais a vulnerabilidade dos povos indígenas à 

Covid-1923. 

Observa-se na literatura que os DSEIs só emitiram alerta depois que os casos 

de COVID eram confirmados nas aldeias, isso faz com que não sejam adotadas medidas 

eficazes para evitar o contágio em massa das comunidades indígenas, ocasionando 

consequências dramáticas para a saúde dessas populações23. 

Apesar de toda documentação disponível no site do DSEI, todos os protocolos, 

cursos ministrados e todo acompanhamento prestado a população indígena, estudo 

aponta que o Governo Federal negligenciou sua obrigação de proteger os trabalhadores 

e usuários do Subsistema de Saúde Indígena e, dessa forma, favoreceu a entrada do 

vírus em diversos territórios, impactando no elevado número de casos e mortes, devido a 

falta de protocolos, treinamento, infraestrutura e insumos para estruturação das 

medidas sanitárias e emergenciais de proteção21. 

Indígenas ainda reclamam da pouca assistência da Sesai, dizendo que muitos 

profissionais da saúde levaram o vírus para as aldeias, que os casos diagnosticados 

foram tratados com remédios tradicionais. A Sesai rebateu as acusações, segundo o 
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órgão foram contratados novos funcionários, foram repassados testes para os distritos 

sanitários indígenas e que os funcionários infectados foram afastados do trabalho24. 

 

CONCLUSÃO 

  

De acordo com os dados analisados, conclui-se que mesmo através dos boletins 

epidemiológicos disponibilizados pela SESAI, apresentando os números totais de casos 

por DSEI, estes não apresentam a base de dados, mostrando apenas informações 

desagregadas, ou seja, tendenciosas sobre os povos atingidos.  

Aponta-se ainda a insatisfação dos profissionais envolvidos e da população 

alvo, merecendo estudos primários para melhor discernimento da situação. 
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